As cooperativas sociais e o fim da exclusão social

Desde 1999 vigora no Brasil a lei n. 9.867 que criou as Cooperativas Sociais, com a finalidade de inserir as pessoas em desvantagem no mercado econômico, por meio do trabalho. A lei se fundamenta no interesse geral da comunidade em promover a pessoa humana e a integração social. Consideram-se pessoas em desvantagem, para os efeitos desta Lei os deficientes físicos e sensoriais, os deficientes psíquicos e mentais, as pessoas dependentes de acompanhamento psiquiátrico permanente, os egressos de hospitais psiquiátricos, os dependentes químicos, os egressos de prisões, os condenados a penas alternativas à detenção, os adolescentes em idade adequada ao trabalho e situação familiar difícil do ponto de vista econômico, social ou afetivo. Sem dúvida, um marco ousado de enfrentamento da segregação, do preconceito e do crescente processo de exclusão enraizado em nossa sociedade desde os princípios da história brasileira, com raízes ainda na idade média.  

Acreditar que as pessoas mais excluídas da sociedade possam transformar-se em agentes de um desenvolvimento solidário, através do mundo do trabalho é uma tarefa tão difícil que a maioria das mentes pensantes ainda não conseguiu assimila-la. Se assim não fosse, já teríamos inúmeras cooperativas sociais trabalhando com os meninos e meninas que vivem perambulando pelas ruas, com os doentes mentais que imploram o calor humano nos hospitais psiquiátricos, com os dependentes químicos que almejam soluções para seus sofrimentos, sem precisar anestesiar sua consciência, com aqueles  ex-presidiários que sonham em ficar longe do mundo do crime.

Países desenvolvidos como a Itália, por exemplo, já adotaram com sucesso esta modalidade de organização social, transformando os cidadãos mais excluídos em agentes de um desenvolvimento significativo, capazes de resgatar a sua cidadania e dignidade humana. Um dos aspectos que mais se destaca na evolução empreendedora social italiana e que lhe rende uma característica bem particular é a capacidade de unificar a gestão empresarial com uma clara finalidade pública e social, ou seja, de atender ao interesse da comunidade em geral.  

As cooperativas sociais servem, naquele país, para concretização da reforma psiquiátrica, cujo objetivo é a valorização e re-inserção do portador de transtorno mental em sua própria família, na sociedade e consigo mesmo. Através de atividades movidas pelo profissionalismo solidário, as cooperativas sociais conseguem trazer os sofredores da mente ao mundo da realidade, criando auto-estima, centrando a sua personalidade, equilibrando suas emoções e dando uma chance de vida e de convivência harmoniosa consigo mesmo e com os demais cidadãos. 

O trabalho, como exercício pleno da cidadania, visa alcançar independência pessoal e econômica, sendo também um direito das pessoas com desvantagem. As diferentes modalidades (colocação competitiva, seletiva e promoção do trabalho por conta própria) de inserção no trabalho definem a política de emprego do Estado dirigido ao trabalhador com deficiência, reflexo do comando constitucional de ação afirmativa que lhes é dirigida (reserva de cargos).  
Ao tratar da promoção do trabalho por conta própria como uma modalidade de inserção laboral para a pessoa com deficiência o Decreto nº 3.298/99, que regulamentou a Lei federal brasileira n.º 7.853/89, prevê que seu exercício poderá ser mediante o sistema cooperativado (art. 35, III). O parágrafo único, do art. 34 do mesmo Decreto, por sua vez, faz referência expressa à Lei das Cooperativas Sociais: Art. 34 [...] Parágrafo único. Nos casos de deficiência grave ou severa, o cumprimento do disposto no caput deste artigo poderá ser efetivado mediante a contratação das cooperativas sociais de que trata a Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999. 
O Brasil têm em funcionamento 234 instituições psiquiátricas, entretanto, apenas 26 apresentam condições razoáveis de atendimento, segundo vistoria realizada recentemente pelo PNASH (Programa Nacional de Avaliação dos Hospitais Psiquiátricos) em 2003/2004, do Ministério da Saúde, em 168 unidades. Oitenta e três manicômios funcionam de maneira regular, 52 oferecem atendimento insatisfatório e cinco estão com péssima qualidade na assistência e deveriam ser descredenciados do SUS (Sistema Único de Saúde) imediatamente, segundo a vistoria. 


O outro aspecto relevante das cooperativas sociais trata da inserção dos detentos e egressos de penitenciárias no mundo do trabalho. A cooperativa social permite que se pague a pena, ao mesmo tempo em que se resgata o homem. Enquanto temos no Brasil um índice de 70% de reincidência no crime, as cooperativas sociais italianas conseguem re-inserir na sociedade, 99% dos egressos de penitenciárias, com empregos garantidos. Ou seja, alcançam o índice excelente de 99% de recuperação social.

O Brasil é o quarto país do mundo em população carcerária. Nos últimos 18 anos o crescimento populacional penitenciário foi de 500%. Estima-se que 2008 fechará com cerca de 500.000 presos. Nesse item, o Brasil só perde para EUA (cerca de 2,2 milhões), China (1,6 milhões) e Rússia (cerca de 0,8 milhão) (cf. World Prison Population List, do International Center for Prison Studies do King’s College de Londres – www.kcl.ac.uk). Já ultrapassou a Índia, que conta com mais de um bilhão de habitantes. 

Os presídios brasileiros oferecem ao todo, 262 mil vagas, apresentando um déficit em torno de 260 mil. Segundo dados do Governo Federal, serão investidos 329 milhões de reais para a construção de novos presídios, ou seja, de novas "faculdades do crime". São Paulo é o Estado que mais constrói presídios, mesmo assim continua com uma deficiência de 50 mil vagas. Sua população carcerária é de 150 mil presos (35,7% do país) e um "decepcionante" índice de reincidência de 58%. De cada 7 mil presos que o sistema devolve para a sociedade, 4 mil reincidem no crime. 

Nosso Ministro da Justiça confirmou: “de cada dez detentos postos em liberdade sete voltam à prisão por novos delitos” ( O Estado de S. Paulo , 25/01/08, p. C4). 

Analisando o que os presidiários aprendem dentro dos presídios e o tratamento que recebem fora dele (como egressos), infelizmente podemos considerar que este é um "baixo" índice.

Há muitos anos se critica duramente a prisão. Porém, cabe perguntar: afinal, a prisão é um fracasso ou um sucesso? Um sucesso, diria Foucault (Vigiar e Punir). A prisão "não se destina a suprimir as infrações, mas sim a distingui-las, a distribuí-las, a utilizá-las (...) a penalidade é uma maneira de gerir as ilegalidades (...) ela não reprime todas as ilegalidades, as diferencia (...) a prisão faz parte do mecanismo de dominação, ela serve aos interesses de uma classe". 

“Ao ‘fracassar’, a prisão não erra seu objetivo. Muito ao contrário, ao suscitar uma forma particular de ilegalidade ela o atinge. A prisão contribui para estabelecer uma ilegalidade visível, marcada, irredutível a um certo nível e secretamente útil... ela desenha, isola e sublinha uma forma de ilegalidade que parece resumir simbolicamente todas as outras, mas que permite deixar na sombra as que se quer ou de deve tolerar" (Luiz Flávio Gomes, doutor em Direito Penal pela Faculdade de Direito da Universidade Complutense de Madri, mestre em Direito Penal pela USP). 

Em outras palavras: a prisão é um sucesso, porque ela consegue produzir uma espécie de delinqüência violenta, organizada, desviando a atenção da população em relação à criminalidade diária das camadas abastadas da sociedade. 

A referência a que ora fazemos menção, esta modalidade de inserção dos desvalidos na organização social do trabalho, traduz-se em uma prática efetiva do Estado em conjunto com a sociedade. Consiste em promover alterações nas estruturas sociais e nos interesses corporativos e individuais. Em ter a coragem de enfrentar o preconceito, o comodismo e o cartelismo, acreditando em um novo modelo, capaz de determinar uma nova forma de protagonismo social.

Tanto aos detentos quanto aos portadores de deficiência mental é dada uma chance real de se tornarem homens e mulheres engajados no mundo do trabalho, com valorização efetiva de sua capacidade laborativa, garantindo-lhes os direitos sociais, independente do cumprimento de sua pena e das deficiências que portam. Afasta-se assim a dupla condenação que lhes é imposta: a segregação social e a imposição psíquica do sentimento de inutilidade humana. 

Com a cidadania e o desenvolvimento não se coadunam a segregação humana ainda imposta a milhares de cidadãos brasileiros. As cooperativas sociais têm a força de promover uma revolução no desenvolvimento social, pois superam a organização piramidal da sociedade, abrindo vistas ao desenvolvimento horizontal, transpassado pela força organizativa de redes de empreendimentos solidários, capazes de transformar, com competência e qualidade, situações ainda indesejáveis, porém existentes. 
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